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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2026 

 

 

 

A Câmara Municipal de Adolfo, Estado de São Paulo, CNPJ nº 51.840.957/0001-87, por ordem 

do senhor LUCIANO ROGERIO GONÇALVES, Presidente da Câmara Municipal de Adolfo Estado 

de São Paulo, faço público para conhecimento dos interessados, que na Câmara Municipal de 

Adolfo, sito à rua Getúlio Vargas nº 744 – Adolfo/SP, acha-se aberto o EDITAL DE 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/2026, para contratação de empresa especializada com 

fornecimento de mão de obra, equipamentos e materiais necessários a reforma e ampliação do 

prédio da Câmara Municipal de Adolfo.  

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para execução de obra de reforma e ampliação do 

prédio da Câmara Municipal de Adolfo-SP, com fornecimento de todos os materiais, 

equipamentos e mão de obra necessários, de acordo com as condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos. 

Item  Descrição do Produto  

1  

  

  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS A REFORMA E AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ADOLFO 2ª ETAPA, NA RUA GETULIO VARGAS Nº 744, CENTRO 

NESTA CIDADE DE ADOLFO/SP, CONFORME PROJETO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 

PLANILHA DE BDI, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E  MEMORIAL DESCRITIVO ANEXOS 

AO PRESENTE EDITAL. 

  

1.2. Critério de Julgamento: Menor preço global  

1.3. Regime de Execução: Empreitada por Preço Global  

1.4 Vistoria: É opcional. Porém caso haja interesse em realiza-la, o licitante deverá agenda-la 

antecipadamente junto a Câmara Municipal de Adolfo pelo Telefone (17) 3814 1333,  no horário 

da 9:00 ás 12:00 e das 13:30 horas   às 17:00  horas, ou ainda presencialmente na Câmara 

Municipal, sito à Rua Getúlio Vargas nº 744 neste Município de Adolfo. A visita será 

acompanhada pelo funcionário acima citado que, que após a sua realização, emitirá o Atestado 

de Visita.  
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 1.5. A não realização da Vistoria não constitui motivo para inabilitação do licitante. Porém, 

considerando a faculdade pela realização da vistoria, os licitantes que não a efetuarem não 

poderão alegar desconhecimento das condições existentes no local onde serão executados os 

serviços, como justificativa para se eximirem das obrigações decorrentes desta licitação.   

1.6. Nos casos que as empresas optarem por não realizar a vistoria estará tacitamente de acordo 

com todas as exigências, isentando a Câmara Municipal de Adolfo/SP de quaisquer problemas 

durante a execução da obra por falta de conhecimento do local onde a mesma será executada 

e deverá  declarar formalmente e devidamente assinada pelo responsável técnico do licitante 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação conforme art. 63, 

§ 3º da Lei nº 14.133/2022.  

1.7. Prazo para a execução:  60 (sessenta) dias após  emissão da Ordem de Serviço.  

1.8. Prazo de vigência contratual:  03 (três) meses a partir da data de assinatura do contrato.   

1.9.  Local da Obra:  Rua Getúlio Vargas, nº 744, centro, neste Município de Adolfo.  

2. DA BASE LEGAL 

2.1. A presente licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021; Decreto Municipal nº 

4.384/2024 e demais norma aplicáveis à matéria, em especial a observância da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, que estabelece benefícios para a Microempresa 

e Empresa de Pequeno Porte.  

2.2. A participação no certame implica na aceitação plena e irrevogável de todos os termos deste 

Edital e no compromisso de observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem 

como a responsabilidade pela veracidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase do processo.  

 2.3. A presente licitação será processada e julgada pelo Agente de  Contratação da Câmara 

Municipal com o auxílio da Equipe de Apoio, observado este regulamento.   

3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO 

3.1. A sessão pública de recebimento dos envelopes e abertura dos mesmos será realizada na 

sede da Câmara Municipal de Adolfo, situada à  Rua Getúlio Vargas nº 744 – Centro – CEP 

15.230-007 – Adolfo-SP. 

 Recebimento das propostas e documentação: até as 9:00hrs do dia 28/09/2026  

Abertura das propostas: às 9:00HRS do dia 28/09/2026  

Início da sessão de disputa por lances: logo após a abertura do envelope com a proposta de 

preço e na sequência  abertura dos envelopes de documentação. 
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4. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO 

4.1. A licitação será na modalidade CONCORRÊNCIA PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, com inversão de fases, conforme previsto no art. 17, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZO 

5.1. O regime de execução será por empreitada por preço global. 

5.2. O prazo total para a execução da obra será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir 

da emissão da Ordem de Serviço, conforme cronograma físico-financeiro dividido em 02 (duas) 

medições mensais de 30 (trinta) dias cada. 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar da presente licitação as empresas que: 

a) estejam regularmente constituídas e que tenham em seus objetivos sociais atividades 

compatíveis com o objeto da licitação; 

b) atendam a todas as exigências do edital; 

c) estejam em situação regular perante os órgãos fiscalizadores e fazendários; 

d) não estejam suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com o Poder Público. 

6.2. Não poderão participar: 

a) empresas declaradas inidôneas; 

b) empresas sob recuperação judicial, falência, dissolução ou liquidação; 

c) consórcios ou cooperativas que não tenham comprovação técnica e jurídica específica. 

6.3. Deverá ser aplicada a Súmula 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  

 7. DO CREDENCIAMENTO:   

7.1. Por ocasião da fase de credenciamento, os licitantes deverão observar as seguintes 

disposições:    

7.1.1. Quanto aos representantes:  

7.1.1.Tratando-se de Representante Legal (sócio, dirigente ou assemelhado), instrumento 

constitutivo da empresa, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura;   
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7.1.1.1. Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, ou credenciamento (Anexo I – Fora dos Envelopes N.º I e N.º II), do qual constem 

poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir 

de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. No caso 

de instrumento particular, o procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da 

empresa na forma;   

7.1.1.2. O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se 

exibindo documento oficial que contenha foto;   

7.1.1.3. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 

presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação 

defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de 

declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, 

portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de 

ordenação das propostas e apuração do menor preço;   

7.1.1.4. Encerrada a fase de credenciamento, não serão admitidos credenciamentos de 

eventuais licitantes retardatários;   

7.1.1.5. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que 

cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado.   

7.1.2. Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação:   

7.1.2.1. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de 

qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo 

estabelecido no Anexo II (Fora dos Envelopes) deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes 

N.º 01 (Proposta) e N.º 02 (Habilitação).   

7.1.3. Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:   

7.1.3.1. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício dos 

direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar N.º 123/06, alterada pela Lei 

Complementar N.º 147/14, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no  Anexo 

III deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes N.º 01 (documentação) e N.º 02 (proposta).    

 8. DA ENTREGA DOS ENVELOPES (HAVERÁ INVERSÃO DE FASES SENDO ABERTO PRIMERIO O 

ENVELOPE 01 – DOCUMENTOS E POSTERIOREMENTEO ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTAS) 

8.1. Os licitantes deverão apresentar, simultaneamente, dois envelopes lacrados, contendo: 

• Envelope nº 01 – Documentos de Habilitação 

• Envelope nº 02 – Proposta Comercial 
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8.2 . Os envelopes deverão conter, na parte externa, a razão social da empresa e a 

identificação da presente licitação, conforme modelo abaixo: 

  

Envelope n.º 1 – Documentos de Habilitação   

Câmara Municipal de Adolfo  

Concorrência Presencial n.º 001/2026  

Denominação e C.N.P.J. da Proponente  

 

  

Envelope n.º 2 – Proposta Comercial  

Câmara Municipal de Adolfo  

Concorrência Presencial n.º 001/2026  

Denominação e C.N.P.J. da Proponente  

 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1. O Anexo  poderá ser utilizado para a apresentação da proposta de preços, impresso ou 

preenchido a mão de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas 

de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões, entrelinhas ou cotações 

9.2. Não serão aceitos envelopes abertos, rasurados ou que apresentem indícios de violação. 

10. DO MODO DE DISPUTA:  

10.1 O modo de disputa será o aberto.  

 11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:   

11.1  A Comissão de Licitações convidará individualmente os autores de todas as propostas para 

formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais 

em ordem decrescente de valor.  

11.2 Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta 

de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$: 100,00 (cem reais).  
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11.3 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances.  

11.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  

  

12. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NA FASE PROPOSTA:  

12.1 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte.    

12.2.Entende-se por empate aquelas situações em que ao final dos lances verbais, as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez 

por cento) superior ao melhor preço.  

12.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

12.3.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

12.3.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

descrita acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 

dos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito;  

12.3.3.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei 

Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta;  

12.3.4.Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.  

12.3.5.O disposto no item 9.1.1. somente se aplicará quando a melhor oferta ao final dos lances 

verbais não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

12.4. As disposições dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar N.º 126/2006, não serão aplicadas:  

12.4.1. No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item 

cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte;  
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12.4.2. No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte.  

12.5 A obtenção de benefícios a que se refere este item do edital fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 

devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na 

licitação.  

 13. DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA:  

13.1. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado.  

13.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração.  

13.3 A negociação será conduzida pela Comissão de Licitações, e, depois de concluída, terá seu 

resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.  

13.4  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Comissão de Licitações verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 14. DA FASE DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE N.º 01  

14.1 Somente o licitante vencedor deverá apresentar os documentos de habilitação, devendo 

acondiciona-los no Envelope nº 01, com a documentação descrita nesta fase habilitação.  

14.2 A documentação deverá ser apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio 

expressamente admitido pela Administração.  

14.3 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.  

14.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

14.4.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
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14.4.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas.  

 14.5 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

14.6. O Envelope 1 "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 

relacionados, os quais dizem respeito a: Habilitação Jurídica, Qualificação Técnica Profissional e 

Operacional, Qualificação Econômica – Financeira, Regularidade Fiscal para Micro e Empresas 

de Pequeno Porte, Outras Comprovações.   

  

14.7. Habilitação Jurídica:  

a) Cédula de Identidade (R.G) ou outro documento equivalente, C.P.F dos proprietários, 

sócios ou outra equivalência;    

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;   

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na  

Junta Comercial da respectiva sede;   

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no  

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas  

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País;   

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei N.º 5.764, de 1971.  
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h) A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;  

i) O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal.  

 14.8. Regularidade Fiscal e Trabalhista:   

a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede 

da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto deste Edital;  

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do Licitante, ou outra equivalente, mediante as seguintes certidões:  

c1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais - INSS, 

expedida pela Coordenadoria da Receita Federal; c2) Certidão de Regularidade de ICMS - 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou 

Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou 

declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob 

as penas da lei; e c3) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos 

Mobiliários, expedida pelo Município, domicílio ou sede do licitante, com validade.  

d) Prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com 

apresentação do Certificado de Regularidade, com prazo de validade em vigor, na forma da 

Lei.  

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VIIA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N.º 5.452, de 1º de 

maio de 1943;   

f) Serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativa.  

g) Para a habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar 

a documentação completa e exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição;   

h) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de assinatura do instrumento contratual ou outro 

instrumento que o substitua.   
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 14.9. Qualificação Econômica Financeira:  

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, na forma do artigo 69, II da Lei N.º 14.133/21.   

b) Exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente de 10% do 

valor estimado da contratação. No caso do capital social, deve-se considerar o valor 

integralizado, como base de comparação. Nesse sentido a Súmula TCESP nº 48 (Em 

procedimento licitatório, é possível a exigência de capital social mínimo na forma integralizada, 

como condição de demonstração da capacitação econômico-financeira).  

 14.10.  Qualificação Técnica 

14.10.1.Certidão de Registro da Empresa e de seu Responsável Técnico, no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), do 

Estado de origem, domicílio ou sede da licitante; 

14.10.2.Certidão de Registro do Responsável Técnico da Empresa, no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), do Estado 

de origem, domicílio ou sede da licitante; 

14.10.3.Prova do responsável técnico da empresa possuir vínculo ativo com a mesma; 

14.10.4.Esta prova será feita, mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de 

empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que 

preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.  

14.10.5. Capacidade Técnico-Profissional: 

14.10.5.1. Prova da empresa possuir profissional de nível superior em seu quadro permanente; 

devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU);  

14.10.5.2. A prova da empresa possuir no quadro permanente, profissional de nível superior, 

será feita, mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou 

contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os 

requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 

14.10.5.3. Certidão de Acervo Técnico - CAT, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), emitido por pessoa 

jurídica, em nome do profissional presente no quadro permanente da empresa;  

14.10.5.4. A exigência de certidão ou atestado de capacidade técnica fica restrita as parcelas de 

maior relevância, sendo: 
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14.10.5.1.1. REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO PORCELANATO DE 

DIMENSÕES 80X80 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M². AF_02/2023_PE;  

14.10.5.1.2. Guarda-corpo com vidro de 8 mm, em tubo de aço galvanizado, diâmetro 1 1/2´;  

14.10.5.1.3. Fornecimento e montagem de estrutura metálica em perfil metalon, sem pintura;  

14.10.5.1.4. Peitoril e/ou soleira em granito, espessura de 2 cm e largura até 20 cm, acabamento 

polido: 38,95m  

14.10.5.1.5. Chapa de policarbonato alveolar de 6 mm;  

14.10.5.1.6. Cabo de cobre flexível de 50 mm², isolamento 0,6/1 kV - isolação HEPR 90°C - baixa 

emissão de fumaça e gases;  

14.10.6. Capacidade Técnico Operacional:  

14.10.6.1. Apresentação de Certidão de Acervo Operacional - CAO, instituído pelo Confea por 

meio da Resolução nº 1137 de 31/03/2023, emitido pelo CREA – Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia, e correspondentes CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo e CFT 

– Conselho Federal dos Técnicos Industriais, juntamente com atestado emitido por pessoa 

jurídica, em nome da licitante, com os devidos registros de responsabilidade técnica com a 

identificação da pessoa jurídica;  

14.10.6.2. A exigência de certidão ou atestado de capacidade técnica fica restrita as parcelas de 

maior relevância, com quantitativos mínimos de 50% (cinquenta por cento), sendo:  

14.10.6.2.1. REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO PORCELANATO DE 

DIMENSÕES 80X80 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M². AF_02/2023_PE: 

182,12m²  

14.10.6.2.2. Guarda-corpo com vidro de 8 mm, em tubo de aço galvanizado, diâmetro 1 

1/2´:10,68m² 14.10.6.2.3. Fornecimento e montagem de estrutura metálica em perfil metalon, 

sem pintura:   597,56kg  

14.10.6.2.4. Peitoril e/ou soleira em granito, espessura de 2 cm e largura até 20 cm, acabamento 

polido: 38,95m 14.10.6.2.5. Chapa de policarbonato alveolar de 6 mm: 38,53m² 14.10.6.2.6. 

Cabo de cobre flexível de 50 mm², isolamento 0,6/1 kV - isolação HEPR 90°C - baixa emissão de 

fumaça e gases: 97,06m 

15. DA VISITA TÉCNICA FACULTATIVA 

15.1 A visita deverá ser previamente agendada junto a Câmara Municipal, em horário de 

expediente. 
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Após a visita, o participante receberá atestado de visita técnica, que deverá ser apresentado no 

Envelope nº 01 – Documentos de Habilitação. 

A exigência de visita técnica justifica-se pela necessidade de o licitante conhecer as condições 

reais do local da obra, a fim de elaborar proposta compatível com a realidade e evitar aditivos 

contratuais, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 14.133/2021 e jurisprudência do Tribunal de 

Contas da União. 

16. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA COMERCIAL 

16.1 O Envelope nº 02 deverá conter a proposta de preços devidamente assinada pelo 

representante legal da empresa, elaborada em papel timbrado, com as seguintes informações: 

a) Valor total global da proposta, expresso em reais (R$), prevalecendo o valor numérico 

sobre o valor por extenso em caso de divergência; 

b) Planilha detalhada de custos, incluindo mão de obra, materiais, encargos sociais e 

tributos incidentes; 

c) Cronograma físico-financeiro compatível com o prazo de execução; 

d) Declaração de que a proposta abrange todos os custos diretos e indiretos necessários à 

execução integral do objeto; 

e) Validade mínima da proposta de 60 (sessenta) dias; 

f) Assinatura e identificação do responsável pela proposta. 

17. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

17.1 O julgamento será realizado pelo critério de menor preço global, conforme disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

17.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

• Não atenderem às exigências do edital; 

• Contiverem preços manifestamente inexequíveis; 

• Apresentarem erros que comprometam sua análise; 

• Forem omissas ou incompletas. 

17.3. Havendo empate entre propostas, aplicar-se-á o disposto nos arts. 60 e 61 da Lei nº 

14.133/2021, com preferência, sucessivamente, para: 

1. Microempresas e empresas de pequeno porte; 
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2. Sorteio em ato público, se persistir o empate. 

18. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

18.1 As despesas decorrentes da execução do objeto desta licitação correrão à conta da dotação 

orçamentária própria da Câmara Municipal de Adolfo-SP, a dotação Orçamentária a ser 

utilizada para alocação das despesas neste exercício de 2026 será a seguinte:  

Unidade Administrativa - – 01 01 01 – Corpo Legislativo. 

Funcional Programática –01.031.0001.2001 – Manutenção do Corpo Legislativo. 

Categoria Econômica - 3.3.90.39. – Outros Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica. 

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1 O pagamento será efetuado conforme as medições aprovadas, de acordo com o 

cronograma físico-financeiro e as condições contratuais. 

19.2 As medições serão realizadas mensalmente, com pagamento em até 10 (dez) dias úteis 

após a apresentação da nota fiscal e do relatório de medição devidamente atestado pelo Fiscal 

do Contrato. 

19.3 Os pagamentos estarão condicionados à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista 

da contratada a cada medição. 

20. DAS PENALIDADES 

20.1. O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às penalidades 

previstas nos arts. 156 e 157 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da rescisão contratual e das 

demais sanções cabíveis. 

20.2 As penalidades poderão incluir advertência, multa, suspensão temporária de participar em 

licitação e declaração de inidoneidade. 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação da Câmara 

Municipal de Adolfo-SP, observada a legislação vigente. 

20.1 Este edital entra em vigor na data de sua publicação. 

Adolfo-SP, 08 de setembro  de 2026. 

________________________________________ 

LUCIANO ROGÉRIO GONÇALVES 

Presidente da Câmara Municipal de Adolfo-SP 
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ANEXOS DO EDITAL 

 

 

ANEXO I 

MINUTA DE CREDENCIAMENTO  

 CONCORRÊNCIA N.º 001/2026  

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de obra de reforma e ampliação 

do prédio da Câmara Municipal de Adolfo-SP, com fornecimento de todos os materiais, 

equipamentos e mão de obra necessários, de acordo com as condições estabelecidas no edital.  

   

A                    (razão social do licitante)  , por seu representante legal (nome, RG e CPF), inscrita 

no CNPJ sob o N.º _________, com sede ___________________, credencia como seu 

representante o Sr.   (nome e qualificação) para participar do certame em epígrafe, conferindo-

lhe poderes especialmente para a formulação de propostas e a prática de todos os demais atos 

inerentes à Concorrência, na sessão de julgamento.  

  

Data, ____________  

  

   

Nome e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

À 

Câmara Municipal de Adolfo-SP 

 

 

Ref.: Concorrência Presencial nº 001/2026 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, com sede à ________________________________________, neste ato 

representada por seu responsável legal, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre 

integralmente todas as condições de habilitação exigidas no Edital da Concorrência Presencial 

nº 01/2026, e que está ciente e de acordo com todas as cláusulas e condições nele 

estabelecidas, comprometendo-se a cumpri-las integralmente, caso venha a ser vencedora. 

 

 

Adolfo-SP, ____ de ____________________ de 2026. 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

 

Nome:__________________________________ 

CPF:____________________________________ 

Cargo: ___________________________________ 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP 

(modelo a ser apresentado em papel timbrado da empresa) 

À 

Câmara Municipal de Adolfo-SP 

Ref.: Concorrência Presencial nº 001/2026 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, com sede à ________________________________________, neste ato 

representada por seu responsável legal, ________________________________________, vem, 

para fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, DECLARAR, sob as penas da lei, que se 

enquadra como: 

( ) Microempresa (ME) 

( ) Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

e que não incorre em nenhuma das situações impeditivas previstas no §4º do art. 3º da referida 

Lei Complementar. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Adolfo-SP, ____ de ____________________ de 2026. 

 

Assinatura do Representante Legal 

Nome:__________________________________ 

CPF:____________________________________ 

Cargo: ___________________________________ 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

À 

Câmara Municipal de Adolfo-SP 

Ref.: Concorrência Presencial nº 001/2026 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, com sede à ________________________________________, neste ato 

representada por seu responsável legal, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data 

não existe nenhum fato superveniente impeditivo de sua habilitação na presente licitação, 

conforme determina o art. 63, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Adolfo-SP, ____ de ____________________ de 2026. 

 

Assinatura do Representante Legal 

 

Nome:__________________________________ 

CPF:____________________________________ 

Cargo: ___________________________________ 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO DA EMPRESA 

 

À 

Câmara Municipal de Adolfo-SP 

Ref.: Concorrência Presencial nº 001/2026 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, com sede à ________________________________________, neste ato 

representada por seu responsável legal, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu 

quadro societário, técnico ou administrativo servidor público ocupante de cargo efetivo ou 

em comissão no âmbito da Câmara Municipal de Adolfo-SP, em conformidade com o disposto 

no art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Adolfo-SP, ____ de ____________________ de 2026. 

 

Assinatura do Representante Legal 

 

Nome:__________________________________ 

CPF:____________________________________ 

Cargo: ___________________________________ 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX/2026 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ADOLFO-SP – 2ª ETAPA. 

 Termo de contrato que entre si celebram de acordo com o que foi apurado na Concorrência 

Presencial nº 001/2026 – a CÂMARA MUNICIPAL DE ADOLFO, Estado de São Paulo, inscrita no 

C.N.P.J. (MF) sob o nº xxxxxxx, estabelecida a Rua xxxxxx, nº xxxx – Centro – CEP xxxxxxx 

Adolfo/SP, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, representada neste ato pelo 

Presidente senhor LUCIANO ROGÉRIO GONÇALVES, brasileiro, casado, portador do RG nº 

XXXXXXXXXXX-X-SSP/SP, CPF/MF XXXXXXXXX0, residente e domiciliado Rua XXXXXXXX nº XXX , 

neste Município de Adolfo/SP; e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no C.N.P.J. (MF) 

sob o nº XXXXXXXXXXXXXX e Inscrição Estadual nº XXXXXXXXXXXXX, estabelecida na cidade e 

comarca de XXXXXXXXX, Estado de XXXXXXXXXX, Cep XXXXXXXXXX, à XXXXXXXXXXXXXXXX, nº 

XXXXX, com  XXXXXXXXXX –  XXXXXXXXXXXXXX –  XXXXXXXXX e e-mail..: XXXXXXXXX; ora em 

diante denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato pelo(a) senhor(a) 

XXXXXXXXXXXX, ( nacionalidade, estado civil, profissão, RG. nº XXX, CPF nº XXX, residente e 

domiciliado na cidade e comarca de XXXXXXXX, Estado de XXXXXXXX, Cep XXXXXXXX,  à 

XXXXXXXXXXX, nº XXXXX,  com  residencial XXXXXXXXXXXXX e  XXXXXXXXXXXX; para a prestação 

de serviços com fornecimento de mão de obra,  equipamentos e materiais necessários  A 

REFORMA E AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ADOLFO, NA RUA XXXXX Nº 

XXXX, CENTRO, NESTA CIDADE DE ADOLFO/SP, em  conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021; e demais norma aplicáveis à matéria, em especial  a observância da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, bem como com o  disposto no edital e seus 

anexos, na forma e condições estabelecidas nas cláusula seguintes:  

 CLAÚSULA PRIMEIRA: Do objeto  

1.1 Por força do presente instrumento, a CONTRATADA obriga-se a EXECUTAR os serviços 

necessários A REFORMA E AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ADOLFO 2[ 

ETAPA, NA RUA XXXXXX Nº XXXX, CENTRO, NESTA CIDADE DE ADOLFO/SP, com fornecimento 

de mão de obra, equipamentos e materiais, em conformidade com  projetos, planilha 

orçamentária, planilha de BDI, cronograma físico financeiro  e memorial descritivo os quais 

estão juntados Concorrência Presencial  nº 001/2026  e que passam a  fazer parte integrante 

deste instrumento como se no mesmo estivessem transcritos e que deverão ser observados com 

rigor.   
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  CLÁUSULA SEGUNDA: Das obrigações  da CONTRATADA  

2.1 A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com o memorial descritivo e 

projetos, a partir da assinatura do contrato e fornecimento da respectiva ordem de serviço; 

quando da não especificação, prevalecerá as exigências das normas da ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas), e terá que iniciar os serviços conforme determinação do gestor 

do contrato.  

 2.2 A CONTRATADA  se responsabilize pela apresentação após a assinatura do contrato, da 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços a serem executados e dará início aos 

serviços propostos no máximo em até 15 dias após a emissão da ordem de serviços expedida 

pelo gestor do contrato, ficando igualmente sob sua responsabilidade a apresentação do “as 

built”;  

 2.3. A CONTRATADA deverá comunicar à fiscalização, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 

Ordem de Início dos Serviços, o preposto com formação compatível com as obras e serviços 

contratados que, uma vez aceito pela Câmara de Adolfo, representará na execução do contrato.   

2.3.1. O Preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência da Câmara Adolfo.   

 2.3.2 A CONTRATADA deverá apresentar a relação da Equipe de Trabalho, composta por 

Engenheiros e demais funcionários pertinentes aos serviços a serem desenvolvidos, com seus 

respectivos documentos comprobatórios de suas competências;   

 2.3.3. A CONTRATADA deverá manter durante a execução das obras e serviços um técnico 

responsável pela obra/serviço, indicar o técnico de segurança do trabalho e manter na 

obra/serviço relação de todos os funcionários com suas respectivas funções;                                            

2.3.4. Toda equipe da CONTRATADA deverá estar devidamente identificada e uniformizada, de 

forma a facilitar a identificação dos funcionários da contratada.  

2.3.5. Todos os funcionários da CONTRATADA deverão estar devidamente equipados com trajes, 

e acessórios, que garantirão a sua segurança e integridade.                                            

2.3.6. Serão, ainda, de responsabilidade da CONTRATADA as obrigações decorrentes de 

acidentes do trabalho ocorridos na execução dos serviços contratados; uso indevido de patentes 

registradas; as resultantes de caso fortuito e por qualquer causa, pela destruição ou danificação 

de qualquer natureza, pelas indenizações que possam vir a serem devidas a terceiros por fatos 

oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública; bem como pelas 

obrigações trabalhistas e encargos sociais decorrentes da execução dos trabalhos, com o seguro 

de acidentes de seus empregados, bem como, a quitação das exigências municipais, estaduais 

ou federais;  

2.3.7. A CONTRATADA deverá adotar todas as providências para serem cumpridas, 

rigorosamente, por seus empregados quanto às normas de higiene e de prevenção de acidentes 
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vigentes, devendo cumprir todas as obrigações trabalhistas e de Higiene, Segurança e Medicina 

do Trabalho, inclusive o Capítulo V, Titulo II, da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como 

demais Leis, Portarias, NBR-ABNT e Normas Regulamentadoras pertinentes;  

2.3.8. O canteiro de obras deverá ser devidamente sinalizado pela CONTRATADA de forma que 

evite qualquer acidente em decorrência da falta de informação, tanto dos seus operários como 

de toda população;  

2.4. A CONTRATADA deverá obrigatoriamente manter no local da  

Obra o “Diário de Obra” ou outro dispositivo oficial de fiscalização equivalente, que deverá ficar 

a disposição da Fiscalização para anotações de todas as ocorrências da obra/serviço.  

2.4.1. O Diário de Obra deverá ser periodicamente preenchido pelo responsável técnico da 

obra/serviço, informando os serviços diários executados, as ocorrências que por ventura 

ocorrerem, o número de funcionários e suas funções, os dias que ocorreram precipitações, e 

demais informações referentes à obra/serviço, e deixar à disposição da Fiscalização para 

anotações das ocorrências e orientação pertinente à obra/serviço.  

2.4.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

2.4.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14,17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratante , o valor 

correspondente aos danos sofridos.  

2.5   Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

 2.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

2.7 Prestar todos os esclarecimentos ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso a qualquer tempo , ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  

2.8 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança  de pessoas ou bens 

de terceiros;  

2.9 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;  
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2.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

2.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

2.12 A Contratada será responsável pela qualidade das obras, materiais e serviços executados 

ou fornecidos, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades 

que possam comprometer a consecução do objeto pactuado.  

2.13 utilizar somente matéria-prima florestal procedentes, nos termos do artigo 11 do Decreto 

nº 5.975 de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 

Sustentável – PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente – SISNAMA; b) supressão de vegetação natural, devidamente autorizada pelo 

órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAM; c) florestas plantadas; e 

(d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específica do órgão ambiental 

competente.   

2.14 Adquirir, quando couber, produtos manufaturados nacionais e serviços nacionais para 

setores específicos definidos em ato do Poder Executivo Federal, observadas as disposições do 

art. 3º-A da Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 2007 e do Decreto 11.889, de 22 de janeiro de 

2024.  

2.15 A contratada deverá conceder LIVRE ACESSO aos seus documentos e registros contábeis, 

referentes ao objeto da licitação, para os Servidores ou Empregados do Órgão ou Entidade 

Contratante e dos Órgãos de Controle Interno e Externo.                                             

2.16 Fornecer os EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus colaboradores que 

estiverem prestando serviços na obra.  

 2.17. A CONTRATADA deverá apresentar após o término dos trabalhos contratados, o projeto 

final como executado (As Built), caso no decorrer da execução houver modificação do projeto 

original.   

 2.18. Fica a CONTRATADA, responsável pela confecção, instalação e manutenção da placa de 

obra de acordo com o modelo oficial do poder público, com dimensão mínima prevista em 

memorial descritivo e na planilha orçamentária, de onde os recursos são disponibilizados, a qual 

deverá permanecer na obra mesmo após o seu término, por fazer parte integrante da obra.  

 CLÁUSULA TERCEIRA – Das obrigações da CONTRATANTE   

 3. 1 São obrigações da contratante:   
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada,  anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

c) comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;   

d) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato.  

e) efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;   

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto desta 

licitação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

     

CLÁUSULA QUARTA:– DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1 A execução do objeto contratual dar-se-á sob o regime de empreitada por preço global, de 

acordo com o art. 46 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1. O prazo para a execução da obra será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da 

emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais previstas no art. 

141 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR 

6.1 O valor total deste contrato é de R$ ______________________ (valor por extenso), 

conforme proposta vencedora da licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas correrão por conta da dotação orçamentária própria da Câmara Municipal de 

Adolfo-SP, sob a classificação: XXXX (a ser preenchido). 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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8.1. O pagamento será efetuado mediante medições mensais, de acordo com o cronograma 

físico-financeiro aprovado, em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação da nota fiscal e 

relatório de medição atestado pelo Fiscal do Contrato. 

8.1.1 A apresentação antecipada das etapas poderá ser antes dos prazos determinados, 

mediante disponibilidade orçamentária do município e da autorização por escrito do  Fiscal do 

contrato responsáveis pelo Contrato firmado entre a empresa contratada e a Câmara Municipal 

de Adolfo.  

8.1.2 Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias após a apresentação da medição e 

seus anexos (relatórios fotográficos, memoriais de cálculos, planilha orçamentário de medição, 

nota fiscal, conforme planilha da fiscalização), bem como demais documentos pertinentes aos 

serviços executados.   

8.2 A Nota Fiscal/Fatura  deverá obrigatoriamente ser entregue junto com o seu objeto, 

constando em seu corpo as seguintes informações: Número da Concorrência Presencial  e do  

Processo , bem como o número do respectivo contrato.  

8.3 A Nota Fiscal/Fatura que não constar os dados acima elencados será devolvida a contratada; 

não correndo prejuízo algum a Câmara Municipal de Adolfo, haja vista o não atendimento ao 

Edital e ao futuro contrato.  

 8.4 A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ão) conter a Razão Social, o nº do CNPJ (Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda) e o endereço da contratada e será 

redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 

rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas.  

8.5 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada  e seu 

vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.  

8.6 O pagamento será feito mediante depósito bancário em conta fornecida pela contratada.  

8.7  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios, proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, tomando-se por base a aplicação do  índice do 

IPCA, divulgado pelo IBGE-Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, bem como juros de 

mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculado "pro rata tempore" em 

relação do atraso verificado.  

8.8 Será descontado do valor devido a retenção do Imposto de Renda, nos termos da Instrução 

Normativa RFB 1.234/2012, e Decreto regulamentar do Município nº 4.290, de 18/08/2023, 

cabendo à credenciada, quando imune ou isenta do pagamento desse tributo, prestar 
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declaração na forma constantes do Anexos II, III e IV da Instrução Normativa RFB 1.234/2012, 

para fins de não retenção do IR na fonte.  

8.8.1 O contratado (fornecedor dos bens e/ou serviços) deverão emitir as notas fiscais, as faturas 

e os recibos, com observâncias às regras de retenção previstas na Instrução Normativa 

1.234/2012, sob pena de não aceitação por parte da Câmara.  

8.8.2 Na hipótese da empresa fornecedora dos bens ou serviços não discriminar na nota fiscal o 

campo obrigatório da retenção, fica o Departamento Municipal de Compras, autorizado a 

efetuar a devolução da respectiva nota fiscal.  

8.8.3 As empresas que são optantes do “Simples Nacional”  entretanto , quando do envio das 

Notas Fiscais, deverão encaminhar declaração de ser optante pelo simples e que essa declaração 

terá validade de 06 meses, ficando a empresa em caso de desenquadramento do simples, 

obrigada a comunicar a Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

8.9 O pagamento será feito mediante depósito na conta bancária fornecida pela CONTRATADA, 

conforme informação do n.º da agência, banco e conta corrente na referida Nota Fiscal.  

8.10. A contagem do prazo de pagamento somente será iniciado com a apresentação de TODOS 

os documentos solicitados, junto com a Nota Fiscal/Fatura.  

8.11. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução, a regularidade fiscal e 

trabalhista exigida na licitação. 

 CLÁUSULA OITAVA : Do prazo de execução e da vigência  

8.1 O prazo de execução será de até 180 (cento e oitenta dias), contados a partir da emissão da 

Ordem de Início de Serviço 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 

9.1. Os preços contratados e das respectivas etapas a serem fixadas neste contrato não sofrerão 

reajustes.  

 9.2. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por meio da revisão será 

proporcional ao desequilíbrio efetivamente suportado, cuja existência e extensão deverão ser 

comprovados pela CONTRATADA ou pelo CONTRATANTE, conforme o caso, e darão ensejo à 

alteração do valor do contrato para mais ou para menos, respectivamente.  

9.2.1. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deve ser formalizado por meio de Termo 

Aditivo.  

 9.2.2. O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte 

interessada falhar em comprovar os requisitos previstos no item 5.2., em especial nas seguintes 

hipóteses:   
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I. a efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar 

comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada;   

II. o evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior à sessão 

e declarações complementares ou posterior à expiração da vigência do contrato;   

III. não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos 

suportados pela parte interessada;  

IV. a parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração de 

seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de evitar a 

sua ocorrência;  

V. a elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese já 

contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento.  

VI. o evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir risco normais do 

empreendimento imputável à CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por 

esta.  

    

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA 

10.1. A contratada prestará  a Garantia Contratual equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 

do ajuste  conforme  disposição contida no art. 98 da Lei n.º 14.133/2021, sendo esta no valor 

de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxx) .   

 10.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis nos termos do 

art. 59, § 5º da Lei 14.133/2021, no valor de R$ xxxxxxx   

10.3. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

10.3.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Economia;  

 10.3.1.1. A caução em dinheiro deverá ser efetuada em conta específica a ser indicada pela 

Câmara, com correção monetária, em favor da contratante, e deverá consignar o número e ano 

do Contrato.   
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10.3.2.Seguro-Garantia – No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito mediante 

entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada a comercializar 

seguros, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do contrato;  

 10.3.2.1. A apólice deverá ser emitida com validade durante toda a vigência do contrato e mais 

devendo ser renovada a cada prorrogação, nos mesmos termos.   

10.3.2.2. A apólice será declarada aceita após a apresentação do comprovante de pagamento 

do prêmio.  

 9.3.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no país pelo Banco Central do Brasil.   

10.3.3.1. O devedor afiançado deverá apresentar a Certidão de Autorização de Funcionamento 

emitida eletronicamente pelo Banco Central do Brasil às instituições financeiras.  

10.4 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, o contratado terá o prazo mínimo de 30 

(trinta) dias, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, 

para a prestação da garantia e  a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas.  

10.4.1 Para as demais modalidades de seguro deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias 

corridos, após a data de assinatura do contrato.   

10.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

10.5.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

10.5.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber.  

10.5.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 

indicada pela contratante, com correção monetária.  

10.5.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério competente.  

 10.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  
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10.7. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado 

o máximo de 2% (dois por cento);   

10.7.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõem o inciso I do Artigo 137 da Lei n.º 14.133;  

10.8 A Câmara Municipal de Adolfo restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 

30 (trinta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta 

licitação, conforme art. 100 da Lei n.º 14.133/2021, mediante requerimento, descontado, se for 

o caso, o valor das multas por ventura aplicadas e ainda não pagas pela empresa licitante 

vencedora.   

10.9. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a 

garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com o Município de Adolfo 

nos termos da legislação vigente.  

10.10. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o 

Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período 

de prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal 

garantia, ou valor a ela correspondente.   

10.11. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, 

o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da 

garantia inicial, no mesmo percentual previsto.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REGULARIDADE COM  O INSS  

 11.1. A CONTRATADA, a cada medição, deverá demonstrar sua regularidade com o INSS, por 

meio da apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), ressalvados os casos 

previstos, em que a CONTRATADA deverá apresentar a GFIP específica, com o código 150 ou 

907, conforme Instruções Normativas do INSS, acompanhada do comprovante de recolhimento 

do valor devido para o INSS.  

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ENCARGOS DA CONTRATADA  

12.1 Os serviços serão contratados pelo menor valor global apresentado fornecendo a 

CONTRATADA, mão de obra, todos os materiais, equipamentos e máquinas necessárias a sua 

realização. Nos preços deverão ser computadas todas as despesas com a execução dos serviços, 

conforme descrito na planilha orçamentária, instalação dos canteiros, energia elétrica, telefone, 
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água, combustível, despesas de escritório e expediente, encargos sociais/trabalhistas e 

quaisquer outras necessárias e não especificadas;  

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  Da responsabilidade por acidentes e/ou prejuízos  

 13.1. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pôr acidentes e prejuízos que venha a causar a 

terceiros, pôr sua culpa, negligência ou imperícia.  

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da Forma e Condições de Execução do Objeto  

14.1 A Contratada deve proporcionar a execução do objeto, de forma a atender as 

especificações descritas no projeto básico e demais anexo que consta nos Anexos do Edital da 

Concorrência Presencial nº 001/2026 conforme condições, quantidades, exigências e 

estimativas.  

14.2 Executar e assegurar as necessidades pertinentes à obra que porventura surjam no 

decorrer de sua execução.  

14.3 Considerar-se-á executado, definitivamente o objeto da licitação, após a verificação da 

conformidade com as especificações requeridas no edital, realizada pelo servidor designado 

como fiscal do contrato, decorrente do procedimento licitatório.  

14.4 Caso seja identificada irregularidades nos objetos ofertados provisoriamente, a empresa 

responsável será notificada, para soluções serem tomadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, sem qualquer ônus para a Câmara Municipal de Adolfo/SP.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela 

Presidência da Câmara Municipal, com poderes para: 

• verificar a conformidade da execução com o edital, contrato e projeto; 

• exigir correção de falhas ou defeitos; 

• registrar em relatório as ocorrências e medidas adotadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Do direito de recusa da CONTRATANTE  

 16.1 Os serviços e obras que forem executados, sem ordem expressa (ordem de serviço), ou 

contrário as especificações que integram este contrato, ou ainda, apresentarem falhas técnicas 

ou vícios de construção, verificados pela CONTRATANTE, não serão aceitos.  

 CLÁUSULA DÉCIMA  SÉTIMA - Do recebimento  do objeto do contrato  

17. Finalizada a obra e os serviços, estando em conformidade com o Contrato e com o projeto, 

será emitida a respectiva Certidão de Conclusão de Obra e o seu objeto será recebido:  
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17.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante a 

Certidão de Conclusão de Obra, assinado pelas partes, tendo a Câmara Municipal de Adolfo o 

prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data da expedição da Certidão de Conclusão de Obra, 

para lavrar o Termo de Recebimento Provisório  

17.1.1. A Certidão de Conclusão de Obra somente será lavrada se todos os serviços estiverem 

concluídos e aceitos após vistoria efetuada pelo Fiscal da obra da Câmara Municipal de Adolfo, 

conforme designado e, quando em contrário, será lavrado Termo de Não Recebimento, 

anulando a solicitação feita anteriormente, devendo a CONTRATADA, depois de atendidas todas 

as exigências, solicitar novamente o recebimento da obra.   

17.2 Definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, ou pela fiscalização 

nomeada pelo Município de Adolfo, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, 

após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos 

termos contratuais, observados o disposto no inciso I, art. 140 da Lei Federal no . 14.133/21, no 

prazo não superior a 60 (sessenta) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificado.  

17.2.1. O Recebimento Definitivo será realizado após a apresentação, pela CONTRATADA da 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários 

relativos às contribuições sociais ou documento equivalente que comprove a regularidade, 

ressalvados os casos previstos, em que a CONTRATADA deverá apresentar a GFIP específica, 

conforme Instruções Normativas do INSS, acompanhada do comprovante de recolhimento do 

valor devido para o INSS.   

17.3 Qualquer falha na execução do contrato deverá ser prontamente reparada pela 

CONTRATADA, estando sujeita ainda às penalidades indicadas no contrato.   

17.4  O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA pela solidez e segurança do serviço, nem a ético-profissional pela execução do 

contrato.   

17.5 A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as suas 

expensas, no total ou em parte, dentro do prazo estipulado pela Fiscalização, o objeto do 

contrato em que verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

materiais empregados (§ 6° art. 140 da Lei Federal 14.133/21), sendo que a contratada 

responderá pela solidez e segurança da obra e dos materiais empregados pelo prazo irredutível 

de 05 (cinco) anos, contados a partir do recebimento definitivo do objeto do contrato, conforme 

art. 618 da Lei Federal n.º 10406/2002 (Código Civil).  

 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Da rescisão  
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18.1. A extinção do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos 

artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 

no presente contrato.  

18.2. A extinção contratual será formalmente motivada, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa.   

18.3. O termo de extinção será lavrado sob orientação da Procuradoria da Câmara, no que 

couber.  

 18.4. O termo de extinção, sempre que possível, deverá indicar:  

 18.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos atualizado;  

17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e os ainda devidos;   

18.4.3. Multas e eventuais indenizações.  

18.5. O descumprimento das obrigações contratuais em ofensa à Lei Anticorrupção submeterá 

a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções penais 

e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 

responsabilização de que trata a Lei Federal nº 12.846/2013.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Das Infrações e  Sanções   

19.1. O licitante comete infração administrativa quando:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) dar causa à inexecução 

total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;   

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a sessão ou execução do contrato;  i) fraudar a contratação;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;   
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013  

 19.2 – Em razão das condutas previstas no  item anterior ,  as quais estão em conformidade  

com o art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o Câmara Municipal de Adolfo, poderá, sem 

prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no 

art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: a) Advertência;   

b) Multa;   

c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;   

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 19.2.1 Na aplicação das sanções serão considerados:   

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;   

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

19.2.2 A multa será recolhida em percentual  0,5 % (cinco décimo por cento) por dia útil sobre 

o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou 

serviços, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo primeiro dia útil e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença;  

19.3 Multa de  20% (vinte por cento) sobre o valor total do  Contrato  em caso de inexecução 

total da obrigação assumida;  

19.3.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado 

o máximo de 2% (dois por cento), O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o 

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato.  

19.4. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa 

prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as 

demais formalidades legais.  

19.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas “b”, e não excluem a possibilidade de 

rescisão unilateral do Contrato.  
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19.6. As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do caput desta Cláusula não 

possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de 

responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.  

19.7 As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA 

mediante requerimento expresso nesse sentido.  

19.8Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, 

o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos 

devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua 

relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, 

que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da 

autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.  

19.9. A sanção de advertência de que trata a  alínea “a” poderá ser aplicada nos seguintes casos:  

I - Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos 

observados na prestação dos serviços.  

II - Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços 

da Câmara Municipal de Adolfo, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.  

19.10 As multas pecuniárias deverão ser colocadas à disposição do MUNICÍPIO DE ADOLFO, no 

prazo de 10 (dez) dias consecutivos contados da data de ciência, por parte da empresa 

contratada, sob pena de inscrição como dívida ativa e execução judicial e será corrigida 

monetariamente.  

CLÁUSULA VIGÊSIMA - Dos acréscimos e/ou supressões  

20.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nas obras ou serviços, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor 

inicial do contrato, conforme disposto no caput do artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/21.  

   

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Dos comunicados  

 21.1 Qualquer comunicação, ordem de serviço, reclamação, imposição de multas, intimação 

etc, entre a CONTRATADA e o Setor responsável da CONTRATANTE, será feita por escrito.  

 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Da Proteção de Dados  

 22.1 Para fins de execução deste contrato , obriga-se a contratada  a cumprir e manter-se de 

acordo com as disposições e os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709/18 

(LGPD), especialmente no que se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que 

tiverem acesso em razão deste instrumento.  
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 CLÁUSULA VIGÊSIMA TERCEIRA -  Da Subcontratação  

 23.1 Será permitida a subcontratação para as atividades que não constituem o escopo principal 

do objeto e os itens exigidos para comprovação técnica operacional ou profissional, até o limite 

de 3,00% (três) por cento do valor total do contrato.  

23.2 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.  

23.3A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE 

quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.  

23.4.  Subcontratação depende de autorização prévia por parte do CONTRATANTE, com parecer 

técnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre os requisitos de 

qualificação técnica necessários para a execução dos serviços.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Do Foro  

 24.1 Para dirimir possíveis questões decorrentes da execução deste contrato, fica eleito o Foro 

da Comarca de José Bonifácio, Estado de São Paulo, com renúncia a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja.  

 E, por estarem assim justas e contratadas, firmam o presente instrumento em duas vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Adolfo-SP, ____ de ____________________ de 2026. 

ASSINATURAS 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ADOLFO-SP 

(Contratante) 

EMPRESA CONTRATADA 

(Contratada) 

TESTEMUNHAS 

1.  

Nome:____________________________________ 

RG: _______________________________________ 

2.  

Nome:____________________________________ 

RG: _______________________________________ 
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JUSTIFICATIVA – INVERSÃO DE FASES NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada para execução de obra de reforma e ampliação do prédio 

da Câmara Municipal de Adolfo-SP, conforme projeto básico e demais documentos técnicos 

integrantes do processo licitatório. 

1. Fundamentação Legal 

Nos termos do artigo 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração Pública poderá 

inverter a ordem das fases da licitação, desde que tal medida seja devidamente motivada e traga 

vantagens concretas ao procedimento: 

“§1º As licitações observarão as seguintes fases, na ordem: (I) preparatória; (II) de divulgação 

do edital; (III) de apresentação de propostas e lances; (IV) de julgamento; (V) de habilitação; e 

(VI) recursal, podendo ser invertida a ordem das fases de habilitação e de julgamento, desde 

que motivada e desde que prevista no edital.” 

Assim, a presente justificativa tem por objetivo demonstrar que a inversão das fases, com a 

habilitação sendo realizada antes da análise das propostas, traz maior segurança jurídica, 

eficiência administrativa e economicidade à Concorrência Presencial em questão. 

2. Justificativas Técnicas e Administrativas 

A inversão da ordem das fases neste certame fundamenta-se nas seguintes razões: 

a) Segurança Jurídica e Qualificação Técnica 

A análise prévia da documentação de habilitação assegura que apenas licitantes efetivamente 

qualificados — do ponto de vista técnico, jurídico, fiscal e econômico-financeiro — participem 

da fase de julgamento das propostas. 

Isso garante que o processo avance apenas com empresas aptas a executar a obra, reduzindo 

significativamente o risco de desclassificação tardia e posteriores contestações jurídicas. 

b) Agilidade e Eficiência Processual 

Ao eliminar de antemão empresas que não atendam aos requisitos de habilitação, a 

Administração evita o retrabalho e economiza tempo e recursos públicos, concentrando 

esforços apenas na análise de propostas de licitantes qualificados. 

Tal medida contribui para a celeridade processual e para o cumprimento eficiente do 

cronograma da licitação e da execução da obra. 
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c) Prevenção de “licitantes coelhos” 

A inversão reduz a participação de empresas que ingressam no certame apenas para tumultuar 

o processo ou forçar lances inexequíveis. 

Ao exigir a habilitação prévia, a Administração filtra licitantes sem capacidade técnica ou 

econômica, fortalecendo a lisura e a seriedade da disputa. 

d) Identificação Antecipada de Problemas Documentais 

Com a habilitação sendo a primeira etapa, eventuais falhas ou pendências documentais podem 

ser identificadas e sanadas antes da fase competitiva, evitando recursos posteriores e 

encurtando o tempo total do processo licitatório. 

e) Qualidade da Contratação 

A verificação prévia da qualificação técnica assegura que somente empresas com real 

capacidade de execução sigam no certame, o que eleva a qualidade do resultado final e minimiza 

riscos contratuais durante a obra de reforma e ampliação do prédio da Câmara. 

3. Benefícios Específicos ao Caso Concreto 

Considerando que se trata de obra pública de natureza complexa, que exige responsabilidade 

técnica e regularidade fiscal rigorosa, a inversão de fases proporciona um processo mais seguro 

e confiável, reduzindo o risco de atrasos ou paralisações futuras. 

 

A medida também racionaliza os trabalhos da Comissão de Licitação, evitando a análise de 

propostas de empresas que seriam posteriormente inabilitadas, e garantindo melhor 

aproveitamento dos recursos humanos e materiais do Poder Legislativo. 

4. Conclusão 

Diante dos fundamentos apresentados, resta devidamente motivada a inversão da ordem das 

fases na Concorrência Presencial para reforma e ampliação do prédio da Câmara Municipal de 

Adolfo-SP, com a fase de habilitação antecedendo a de julgamento das propostas, conforme 

autorizado pelo art. 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

A medida atende aos princípios da eficiência, legalidade, transparência, segurança jurídica e 

economicidade, assegurando melhor gestão do processo licitatório e maior qualidade na 

contratação pública. 
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